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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463
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RECORRIDO : LUCIANA DE LOURDES RIBEIRO COUTINHO
REPR. POR : ANA LUCIA DE ALMEIDA RIBEIRO COUTINHO - CURADOR
ADVOGADO : BRUNO CAMPOS LIRA - PB016871

EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR
DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO
NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEGUNDA
SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA  RETORNO DOS LEI 14.454/2022.
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral.
2. A Segunda Seção, ao julgar o  e o EREsp 1.889.704/SP  EREsp 1.886.929/SP,
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 -
o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente,
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível
a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual
para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível,
o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise
técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS.
3. Sobre a obrigação de cobertura de procedimento não listado no rol da ANS, a
Segunda Seção, no julgamento do  (DJe de , REsp 2.037.616/SP  8/5/2024)
decidiu que se mantém "a jurisprudência da Segunda Seção do STJ [EREsps nºs
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1.886.929/SP e 1.889.704/SP], que uniformizou a interpretação da legislação da
época, devendo incidir aos casos regidos pelas normas que vigoravam quando
da ocorrência dos fatos, podendo a nova lei [  incidir, a partirLei 14.454/2022]
de sua vigência, aos fatos daí sucedidos".
4. Em virtude do óbice da  – que impede a análise, por esta Corte, súmula 7/STJ
do contexto fático-probatório dos autos –, forçoso determinar o retorno do
processo ao TJ/PB, a fim de que reexamine os elementos dos autos e realize
novo julgamento da apelação, com a observância da orientação dada pela
Segunda Seção, no  e  (DJe EREsp 1.886.929/SP  EREsp 1.889.704/SP  03/08/2022)
, até a entrada em vigor da Lei 14.454/2022.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial21/10/2025  27/10/2025,
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO
POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA
LEI 14.454/2022. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP,
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1
- o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra,
taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
3. Sobre a obrigação de cobertura de procedimento não listado no rol da
ANS, a Segunda Seção, no julgamento do REsp 2.037.616/SP (DJe de 8/5/2024
), decidiu que se mantém "a jurisprudência da Segunda Seção do STJ [EREsps
nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP], que uniformizou a interpretação da
legislação da época, devendo incidir aos casos regidos pelas normas que
vigoravam quando da ocorrência dos fatos, podendo a nova lei [Lei 14.454
/2022] incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos".
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4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos –, forçoso determinar o
retorno do processo ao TJ/PB, a fim de que reexamine os elementos dos
autos e realize novo julgamento da apelação, com a observância da
orientação dada pela Segunda Seção, no EREsp 1.886.929/SP e EREsp
1.889.704/SP (DJe ), até a entrada em vigor da Lei 14.454/2022.03/08/2022
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 

 

RELATÓRIO

                                           Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se recurso especial interposto por UNIMED JOÃO PESSOA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional.

: de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral, ajuizadaAção
por LUCIANA DE LOURDES RIBEIRO COUTINHO em face de UNIMED JOÃO PESSOA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, alegando indevida negativa de cobertura
de aplicações de eletroconvulsoterapia sob anestesia, prescritas para o tratamento
da beneficiária, diagnosticada com transtornos esquizoativos do tipo maníaco e
ansiedade generalizada (CID 10 F25.0 e F41.1).

: julgados procedentes os pedidos.Sentença
: o TJ/PB, por unanimidade, rejeitou a preliminar deAcórdão

cerceamento de defesa e deu parcial provimento à apelação interposta pela
UNIMED para excluir a condenação por dano moral. Eis a ementa do acórdão:

 
PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO. Não
configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando a
produção de provas é desnecessária à formação do convencimento do magistrado.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. USUÁRIA PORTADORA DE TRANSTORNOS NECESSIDADE DEESQUIZOATIVOS
E ANSIEDADE GENERALIZADA. TRATAMENTO DE ELETROCONVULSOTERAPIA.
NEGATIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL DA ANS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO CUSTEIO DOS MEIOS NECESSÁRIOS AO MELHOR
DESEMPENHO DO TRATAMENTO DA PATOLOGIA. ABUSIVIDADE CONFIGURADA.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO TJPB. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE ABALO
PSÍQUICO. PROVIMENTO PARCIAL.
 

: alega violação dos arts. 10, § 4º, da Lei 9.656/1998 eRecurso especial
do art. 4º, III, da Lei 9.961/2000, bem como dissídio jurisprudencial. Alega, em
síntese, que o tratamento possuía expressa exclusão legal de cobertura
obrigatória, pois não estava incluído no rol da ANS, e que o Grupo Técnico do
Cosaúde entendeu pela não incorporação do procedimento ao rol.

: da lavra do I. Subprocurador-Geral Antonio CarlosParecer do MPF
Martins Soares, opina pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

                        Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

- Da taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e eventos em
saúde da ANS

Ao negar provimento à apelação da UNIMED, o TJ/PB registrou no
acórdão recorrido que “a operadora não pode limitar o tratamento a ser realizado
em doença para qual há cobertura contratual, não havendo que se falar em
ausência de previsão pela Agência Nacional de Saúde, uma vez que o rol de
procedimentos nela previsto é meramente exemplificativo” (fl. 601, e-STJ).

Entretanto, a Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.886.929/SP e o EREsp
1.889.704/SP (DJe ), estabeleceu a seguinte tese acerca dessa questão:03/08/2022

 
1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em

regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com

tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos
do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS.

 
No entanto, em , entrou em vigor a Lei 14.454/2022,22/9/2022

estabelecendo, no § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a
cobertura obrigatória, pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e
eventos não listados no rol da ANS, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à
luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico;
ou II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de

Documento eletrônico VDA50782811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 23/09/2025 22:00:32
Código de Controle do Documento: 5c11f2b9-ca48-4983-b020-3565ac857708



Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no
mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.

Diante disso, a Segunda Seção, no julgamento do REsp 2.037.616/SP
(DJe de ), decidiu que se mantém "a jurisprudência da Segunda Seção do8/5/2024
STJ, que uniformizou a interpretação da legislação da época, devendo incidir aos
casos regidos pelas normas que vigoravam quando da ocorrência dos fatos,

".podendo a nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos
Constata-se, pois, que o entendimento do TJ/PB está em desarmonia

com a orientação desta Corte sobre a natureza do rol de procedimentos e eventos
em saúde da ANS.

Nessa toada, em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a
análise, por esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos –, forçoso
determinar o retorno do processo ao TJ/PB, a fim de que reexamine os elementos
dos autos e realize novo julgamento da apelação, com a observância da orientação
dada pela Segunda Seção, no EREsp 1.886.929/SP e EREsp 1.889.704/SP (DJe 

), até a entrada em vigor da Lei 14.454/2022.03/08/2022
Nesse sentido, decidiu a Terceira Turma, no julgamento do REsp

2.175.400/PB (julgado em , DJEN de ), que trata de situação17/3/2025 20/3/2025
assemelhada a deste recurso.

 
                                                 DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial, para DAR-LHE

PARCIAL PROVIMENTO, com fundamento no art. 932, V, "a", do CPC/15, para
anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao TJ/PB a fim de que
promova novo julgamento da apelação.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.194.887 / PB
Número Registro: 2025/0028936-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08346566920208152001

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230

RECORRIDO : LUCIANA DE LOURDES RIBEIRO COUTINHO
REPR. POR : ANA LUCIA DE ALMEIDA RIBEIRO COUTINHO - CURADOR
ADVOGADO : BRUNO CAMPOS LIRA - PB016871

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 27/10/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA51807636 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/10/2025 00:47:21
Código de Controle do Documento: 9ff06ad0-cdfb-47ff-9838-b051aa438437



Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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